
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2155715 - PR (2024/0246080-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : DIOGO ANGELO CUNHA
ADVOGADO : ALYSON MARTINS LEITE - PR051128
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL.
CONTRABANDO. CIGARROS ELETRÔNICOS. PLEITO DE APLICAÇÃO
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE AO CASO DA
TESE ESTABELECIDA POR ESTA CORTE PARA O TEMA REPETITIVO
N. 1.143. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A tese assentada pelo STJ para o Tema Repetitivo n. 1.143,
que admitiu de forma excepcional a insignificância do contrabando de
cigarros, não abrangeu os cigarros eletrônicos.

2. Precedente da 5ª Turma no sentido de que "[o] limite de 1000 maços
estabelecido no Tema Repetitivo 1143 para a incidência do princípio da

"insignificância não se aplica aos cigarros eletrônicos.
3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,12/06/2025 18/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .23 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL.
CONTRABANDO. CIGARROS ELETRÔNICOS. PLEITO DE APLICAÇÃO
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE AO CASO DA
TESE ESTABELECIDA POR ESTA CORTE PARA O TEMA REPETITIVO
N. 1.143. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A tese assentada pelo STJ para o Tema Repetitivo n. 1.143,
que admitiu de forma excepcional a insignificância do contrabando de
cigarros, não abrangeu os cigarros eletrônicos.

2. Precedente da 5ª Turma no sentido de que "[o] limite de 1000 maços
estabelecido no Tema Repetitivo 1143 para a incidência do princípio da

"insignificância não se aplica aos cigarros eletrônicos.
3. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por DIOGO ANGELO
CUNHA contra decisão monocrática de minha relatoria, em que neguei provimento ao
recurso especial manejado em face de acórdão do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 
DA 4ª REGIÃO, assim ementado:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DO
ARTIGO 334-A, §1º, INCISOS IV E V, DO CÓDIGO PENAL.
CONTRABANDO. CIGARROS ELETRÔNICOS E AFINS. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA FEDERAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO
COMPROVADOS.
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1. No contrabando de cigarros, para a caracterização da transnacionalidade,
enquanto critério para fixação da competência federal, basta a demonstração
da procedência estrangeira do produto. Precedentes.

2. A Resolução n.º 46/09 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
considerando a inexistência de dados científicos que comprovem a
eficiência, a eficácia e a segurança no uso e manuseio de dispositivos
eletrônicos para fumar, conhecidos como cigarro eletrônico, em face da
incidência do princípio da precaução proibiu as suas importações.
Precedentes.

3. De acordo com a jurisprudência pacífica do TRF 4ª Região, nos crimes de
contrabando e/ou descaminho, a materialidade do fato e a autoria são
comprovadas, via de regra, por meio dos documentos elaborados e lavrados
pela autoridade competente e responsável pela diligência fiscalizatória por
ocasião da apreensão das mercadorias.

4. As condutas de importar, manter em depósito e/ou expor à venda
mercadorias de origem estrangeira, sem a regular internalização, constituem
o iter criminis do crime previsto no art. 334-A, do Código Penal, devendo o
réu ser responsabilizado pelo delito de contrabando, pois participa de modo
efetivo e relevante na cadeia delitiva, na forma do art. 29 do Código Penal,
sendo irrelevante o fato de ter sido o próprio réu quem internalizou
ilegalmente as mercadorias ou que seja o seu proprietário.

5. Apelação improvida.

A parte agravante requer a reconsideração da decisão agravada, pugnando
pelo conhecimento e provimento do recurso especial interposto (e-STJ fls. 463-469).

É o relatório.

 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados, o recurso não apresenta
elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão agravada,
que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Trata-se de recurso especial interposto por DIOGO ANGELO CUNHA, com
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas e , da Constituição da República,
contra acórdão prolatado pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª
REGIÃO (Apelação Criminal n. 5006803-08.2023.4.04.7000/PR).

Consta dos autos que o recorrente foi condenado, em primeiro grau, à pena
de 2 (dois) anos de reclusão, em regime inicial aberto, pela prática do delito
previsto no art. 334-A, §1º, incisos IV e V, do Código Penal.

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso da Defesa, em acórdão
assim ementado (e-STJ fl. 320):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DO
ARTIGO 334-A, §1º, INCISOS IV E V, DO CÓDIGO PENAL.
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CONTRABANDO. CIGARROS ELETRÔNICOS E AFINS. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA FEDERAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO
COMPROVADOS.

1. No contrabando de cigarros, para a caracterização da transnacionalidade,
enquanto critério para fixação da competência federal, basta a demonstração
da procedência estrangeira do produto. Precedentes.

2. A Resolução n.º 46/09 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
considerando a inexistência de dados científicos que comprovem a eficiência,
a eficácia e a segurança no uso e manuseio de dispositivos eletrônicos para
fumar, conhecidos como cigarro eletrônico, em face da incidência do princípio
da precaução proibiu as suas importações. Precedentes.

3. De acordo com a jurisprudência pacífica do TRF 4ª Região, nos crimes de
contrabando e/ou descaminho, a materialidade do fato e a autoria são
comprovadas, via de regra, por meio dos documentos elaborados e lavrados
pela autoridade competente e responsável pela diligência fiscalizatória por
ocasião da apreensão das mercadorias. 

4. As condutas de importar, manter em depósito e/ou expor à venda
mercadorias de origem estrangeira, sem a regular internalização, constituem
o iter criminis do crime previsto no art. 334-A, do Código Penal, devendo o
réu ser responsabilizado pelo delito de contrabando, pois participa de modo
efetivo e relevante na cadeia delitiva, na forma do art. 29 do Código Penal,
sendo irrelevante o fato de ter sido o próprio réu quem internalizou
ilegalmente as mercadorias ou que seja o seu proprietário.

5. Apelação improvida.

Neste recurso especial, o recorrente alega violação ao princípio da
insignificância, ao argumento de que a quantidade de cigarros eletrônicos
apreendida não ultrapassa o limite para aplicação do referido princípio.

Requer, ao final, a aplicação do princípio da insignificância à conduta do
recorrente, em consonância com o tema 1143 do STJ.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento do recurso
especial (e-STJ fls. 452/454).

É o relatório.

Decido.

Ao negar a incidência do princípio da insignificância ao contrabando de
cigarros eletrônicos, o acórdão recorrido, além de se conter nos estritos
termos da tese assentada pelo STJ para o Tema Repetitivo n. 1.143, que,
admitindo de forma excepcional a insignificância do contrabando de cigarros,
não abrangeu os cigarros eletrônicos, colocou-se também em conformidade
com o seguinte recente precedente da 5ª Turma desta Corte Superior:

"DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRABANDO DE
CIGARROS ELETRÔNICOS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
REITERAÇÃO DA CONDUTA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
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1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou
provimento ao recurso especial, no qual se discute a aplicação do princípio
da insignificância ao crime de contrabando de cigarros eletrônicos.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância
é aplicável ao contrabando de cigarros eletrônicos, considerando a
quantidade apreendida e a alegada habitualidade delitiva do agravante.

III. Razões de decidir

3. Considerando-se as características próprias dos cigarros eletrônicos, que
não se consomem com o uso e são de importação proibida, é inaplicável o
limite de 1000 maços estabelecido no Tema Repetitivo 1143 para a incidência
do princípio da insignificância.

4. Na excepcional aplicação do princípio da insignificância no delito de
contrabando de cigarros, não se questiona o valor dos tributos iludidos, sendo
irrelevante o limite de R$ 20.000,00 estipulado para ajuizamento de execução
fiscal, parâmetro pertinente ao crime de descaminho.

5. A reiteração da conduta impede a aplicação do princípio da insignificância.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. O limite de 1000 maços estabelecido no Tema
Repetitivo 1143 para a incidência do princípio da insignificância não se aplica
aos cigarros eletrônicos. 2. A excepcional aplicação do princípio da
insignificância no delito de contrabando de cigarros não leva em
consideração o valor dos tributos iludidos, parâmetro pertinente ao crime de
descaminho. 3. A reiteração da conduta impede a aplicação do princípio da
insignificância".

Dispositivos relevantes citados: art. 334-A do CP Jurisprudência relevante
citada: STJ, REsp 1.971.993/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Rel. para
acórdão Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, j. ; STJ, AgRg13/9/2023
no REsp n. 2.070.343/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no AREsp n.21/11/2023 28/11/2023
2.246.712/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em , DJe de .12/8/2024 20/8/2024

(AgRg no REsp n. 2.184.785/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)"14/4/2025 24/4/2025

Assim, há plena conformidade entre o entendimento adotado na questão da
inaplicabilidade do princípio da insignificância ao contrabando de cigarros
eletrônicos pelo Tribunal com aquele sacramentado por esta Corte Superior.
a quo.

Incide, nessa parte, o óbice ao conhecimento do recurso emanado da
Súmula n.º 83 do STJ, segundo a qual "[n]ão se conhece do recurso especial
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida" , sendo certo que a aplicação do transcrito
enunciado sumular "não se restringe aos recursos especiais interpostos com
fundamento na alínea 'c' do permissivo constitucional, sendo também
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aplicável nos reclamos fundados na alínea 'a', uma vez que o termo
'divergência', a que se refere a citada súmula, relaciona-se com a
interpretação de norma infraconstitucional'" (AgRg no AREsp n. 2.202.830
/SP, Rel. Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA,
julgado em , DJe de ).23/3/2023 27/3/2023

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Ante o exposto, .nego provimento ao agravo regimental

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.155.715 / PR
Número Registro: 2024/0246080-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50068030820234047000

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DIOGO ANGELO CUNHA
ADVOGADO : ALYSON MARTINS LEITE - PR051128
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIOGO ANGELO CUNHA
ADVOGADO : ALYSON MARTINS LEITE - PR051128
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do18/06/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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